




nato” , já defendida pelo brilhante jurista brasileiro, João Mendes Júnior,
no início do século passado.

A Constituição de 1988 também reconhece aos índios:

· o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos
existentes nas terras indígenas;

· que o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos aí os poten-
ciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em te-
rras indígenas, só podem ser efetivados com a autorização do Con-
gresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes
assegurada a participação nos resultados da lavra;

· a garantia da inalienabilidade e indisponibilidade das terras indíge-
nas e a imprescritibilidade dos direitos sobre elas;

· a proibição da remoção dos índios das suas terras;
· a nulidade de todos os atos que tenham por objeto a ocupação, o

domínio e a posse das terras indígenas;
· a legitimidade dos índios, suas comunidades e organizações para

ingressarem em juízo em defesa de seus direitos e interesses.

Todos esses direitos esto inscritos no capítulo VIII. “Dos Índios” , do
título VIII. “Da Ordem Social” , da Constituição brasileira de 1988, fruto
de imenso trabalho de índios, antropólogos, advogados e militantes du-
rante todo o processo de sua elaboração.

Para os índios no Brasil, a Constituição Federal de 1988 assegura en-
fim a base legal de suas reivindicações mais fundamentais. No entanto, há
ainda um longo caminho a percorrer. A realidade brasileira demonstra
que lhes resta a difícil tarefa de fazer garantir, na prática, o respeito a es-
ses direitos diante dos mais diversos interesses econômicos, que, podero-
sos e quase sempre sem escrúpulos, teimam em ignorar-lhes a própria
existência.

Assegurar plena efetividade ao texto constitucional é o desafio que
esta posto. Cabe aos índios, mas também às suas organizações, entidades
de apoio, universidades, Ministério Público, governo e outros mais. Sabese
que se trata de um processo lento, o qual está inclusive condicionado à tarefa
de reeducar a própria sociedade nacional e seus mais diversos componentes.
E o êxito dependerá necessariamente do grau de comprometimento diário
nesta direção por parte de todos os que atuam nessa questão.
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